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Gostaria de, neste texto, inflexionar um ponto específico levantado por Lacan em Variantes
[1]; mais precisamente, aquele pelo qual procura mostrar que o Eu na teoria de Freud, ao contrário de fornecer os meios por onde teria se constituído em alvo de uma aversão numa época ainda inicial da psicanálise - como dissera Anna Freud -, “ele na verdade favorece a subversão”. A crítica de Lacan tem como endereço as distorções que teriam sido promovidas pelo movimento psicanalítico a partir da virada de 1920, através das quais aquilo que deveria ser entendido como constituinte no sintoma, isto é, o Sujeito, é tomado como constituído, ao passo que o Eu - que efetivamente é constituído na resistência -, “torna-se o sujeito a quem o analista passa a apelar como instância constitutiva” (337). Anna Freud teria, ela própria, consagrado uma transgressão ao termo, tomando-o como sujeito do verbo. 
O próprio Freud, vale lembrar, em Inibições, Sintomas e Angústia (1926 [1925]), adverte que o seu texto de 1923 (O Eu e o Isso) provocara no movimento psicanalítico uma tendência a considerar o Eu como sendo muito frágil, incapaz de fazer face ao potente Isso, posição que deveria ser revista, pois o Eu é, ele próprio, uma modificação do Isso, ele é o Isso organizado; e se o sintoma aparece com toda a sua força, é porque separou-se do Eu, manteve-se fora da sua organização.
Voltando a Lacan, lembra este que, já em 1895, Freud reconhecera o efeito da resistência, e verificando que esta se manifestava nas cadeias discursivas verbalizadas, procurou ilustrar esse processo por meio de imagens (feixe, cadeias discursivas paralelas, fórmula matemática da proporcionalidade inversa à distância do núcleo...). Ressalta, muito propriamente, que a interpretação da resistência que está em ação na cadeia de discurso, sendo distinta da interpretação de sentido
[2], exerce-se no próprio texto do discurso, sobretudo por via das elusões e elisões, das lacunas, síncopes e distorções.
Avançando ainda um pouco com o próprio Lacan em seu texto, deparamo-nos com a pergunta - insistente - acerca de quem é que resiste. Em um primeiro ímpeto, a resposta aponta para o Eu: é o Eu quem resiste. Porém, esta seria uma compreensão advinda do que ele chama de “primeira doutrina”, a qual estaria, equivocadamente, sendo perpetuada na “nova orientação da técnica”
[3]. Não tomar parte deste equívoco é compreender que não só o Eu, mas também o Isso e o Supereu resistem. 
A psicanálise operou, com todos os termos, uma subversão do sujeito – o sujeito cartesiano, que se cria suficiente de si, que se afirmava soberano na consciência. Lacan procura nos mostrar, mais ainda, neste texto das Variantes, que lá mesmo em Freud, o que podemos descobrir é que, nas suas funções, o próprio Eu também cumpre seu lugar na subversão. Para compreender melhor o alcance desta afirmação, recapitulemos brevemente algumas nuanças por que passou o lugar do Eu na teoria freudiana.

Podemos perceber como o conceito de Eu na teoria foi se constituindo de um modo algo fragmentário, sem desfrutar de uma uniformidade ou de uma assimilação àquilo que já era dado pela filosofia. Usado desde os primórdios dos escritos de Freud, passa por diversas acepções, obedecendo essas mudanças ao critério das descobertas advindas da clínica. Vejamos a seguir, na visitação a alguns textos, como veio a se configurar uma construção do conceito.
Ainda no final do século passado, em A Psicoterapia da Histeria, o Eu é passível de diversas referências. Por exemplo, quando Freud trata do método catártico, afirmando que o Eu, quando “esmagado pelos produtos da doença neurótica”, não escapa do sofrimento por não ser suscetível às mudanças que o tratamento consegue promover. Aqui, vemos uma espécie de utilização da noção de Eu para expressar ‘a totalidade da personalidade’; ou seja, à pergunta “Quem sofre com a doença?”, poderíamos ter como resposta: “A pessoa”. 
Mas ora, como o nome sugere, trata-se de “psico-análise”, de um procedimento que vai em busca do oposto ao que se dá com a síntese, ao que se apresenta como configurando uma totalidade (por mais provisória que possa ser). Desse modo, mesmo ‘a pessoa’ não escaparia à dissolução de uma suposta uniformidade: ela se constitui enquanto ser portador de linguagem e de fala, de um sistema psíquico complexo, sob cujo funcionamento são admitidas forças que, sendo de natureza diversa, escolhem suas formas de compromisso. Portanto, o Eu não representa a totalidade do psiquismo, e o sintoma neurótico expressa as dispersões e desorientações da pulsão.
Uma outra menção traz à tona uma das funções que ao Eu será das mais familiares: a de defesa. É do Eu que parte a força de repulsão responsável por afastar a idéia incompatível, inadmissível no registro na consciência - é o que diz Freud em 1895. Aqui, portanto, o Eu está identificado como o campo da consciência.
Em O Inconsciente (1915), sob o intuito de buscar uma explicação metapsicológica do fenômeno da repressão nos casos de fobia, encontramos:
 “...podemos dar ênfase à interessante consideração de que, pondo-se assim em ação todo o mecanismo defensivo, consegue-se projetar para fora o perigo instintual. O ego comporta-se como se o perigo de um desenvolvimento da ansiedade o ameaçasse, não a partir da direção de um impulso instintual, mas da direção de uma percepção, tornando-se assim capaz de reagir contra esse perigo externo através das tentativas de fuga representadas por evitações fóbicas” (211).

Portanto, o Eu aparece como uma instância ameaçada por um perigo de ordem pulsional. Mas não é só isso: ele opera uma reversão na direção desse impulso, atuando como se ele adviesse de uma percepção. Para dar pauta à ansiedade, desenvolve evitações fóbicas. Trata-se de um Eu reativo para com a pulsão. 
Em uma outra passagem, afirma que há impulsos no Eu que permanecem alheios à consciência (v. p. 221) - estando sete anos à distância do texto considerado o que inscreve propriamente a Segunda Tópica, Freud antecipa, aqui, a existência de conteúdos inconscientes no Eu, solicitando-nos nos afastarmos da dualidade ‘ser ou não consciente’ como o modo fundamental de tratar os processos psíquicos, a fim de que possamos avançar na perspectiva de compreendê-los metapsicologicamente.
Um outro texto desse período é Introdução ao Narcisismo (1914), no qual o Eu é diretamente tematizado nas noções de narcisismo, de identificação e de idealização. Não nos deteremos neste texto, destinando apenas alguma atenção a certas passagens ilustrativas do conceito.
 “[Na megalomania] a libido afastada do mundo externo é dirigida para o ego e assim dá margem a uma atitude que pode ser denominada de narcisismo.” (91)

Fica indicado, portanto, que o Eu torna-se pólo de investimento libidinal em estados característicos das psicoses. Será ele quem, inflado, responderá pela expressão das representações patológicas.
 “...há uma catexia libidinal original do ego, parte da qual é posteriormente transmitida a objetos, mas que fundamentalmente persiste e está relacionada com as catexias objetais...”. (92)

Vemos, com esta passagem, que a catexia do Eu é de natureza libidinal, o que implica o seu caráter sexual. Ou seja, se há um investimento original no Eu, não se trata, ao que nos parece, de compreendê-lo como sendo não-sexual. A distinção se dá com relação ao objeto de investimento. Ainda de outro modo: libido do Eu é igual a libido investida no Eu.
 “...uma unidade comparável ao ego não pode existir no indivíduo desde o começo; o ego tem de ser desenvolvido.” (93)

O Eu, assim, não está dado desde o princípio da vida do indivíduo. Para que ele se constitua, faz-se necessária uma ação sobre o estado auto-erótico de satisfação presente nos estágios primitivos do desenvolvimento.
“A repressão, como dissemos, provém do ego; (...). Para o ego, a formação de um ideal seria o fator condicionante da repressão.” (110-11)

Nesta passagem, vemos que Freud reitera um traço típico, distintivo das funções do Eu. Mas ele vai mais adiante, postulando a necessidade de um ideal como elemento garantidor da ocorrência dessa repressão. É preciso, portanto, que tenha ocorrido um processo identificatório, por meio do qual o Eu se apropria de traços de objetos significativos, constituindo um ideal pelo qual se mede. Esse ideal procura restaurar uma satisfação desfrutada na infância, em que o Eu era o alvo do amor de si mesmo. O ideal do eu fornece o paradigma, a mesura à qual o Eu deve se conformar. A seguinte passagem é ilustrativa:
 “O que ele [o homem] projeta diante de si como sendo seu ideal é o substituto do narcisismo perdido de sua infância na qual ele era o seu próprio ideal.” (111)

Mas se, por um lado, o Eu mantém consigo as marcas dos objetos que darão consistência ao ideal, procurando, com ele, recuperar um estado primitivo de gratificação, por outro lado foi justamente o distanciamento deste estado que permitiu a instauração do Eu. 
“O desenvolvimento do ego consiste num afastamento do narcisismo primário e dá margem a uma vigorosa tentativa de recuperação desse estado.” (117)

De um período que sucede à Primeira Guerra Mundial, em que Freud está às voltas com o tema do narcisismo e a problemática da identificação, emergem a segunda tópica e a pulsão de morte. A segunda tópica responde por uma espécie de viragem no pensamento freudiano, uma remodelação na teoria. Como pano de fundo a conduzir tais mudanças, teríamos a consideração cada vez maior das defesas inconscientes, impedindo que os pólos do conflito defensivo coincidissem com os sistemas antes definidos: o recalcado com o Inconsciente, e o ego com o sistema Pcs.-Cs.
[4] 

Mas não só isso estaria em causa: a existência das diversas identificações na formação da pessoa (“ideais, instâncias críticas, imagens de si mesmo”) estaria no cerne das novas formulações propostas, como também as tentativas de resposta aos problemas da psicose
[5]. A segunda teoria do AP, bem sabemos, não veio para substituir ou mesmo anular a primeira; a fonte para a sua postulação deve ser buscada nos novos desafios que a clínica trazia.
Evocaremos brevemente certas características distintivas de cada uma das instâncias, para procedermos, então, a uma conclusão.
O isso, termo introduzido em O eu e o isso e tomado emprestado de Groddeck, é o polo pulsional da personalidade. Traz em seu bojo conteúdos inconscientes, e porta semelhanças com o funcionamento do sistema Ics., mas não se confunde com o inconsciente, nem abrange o conjunto do psiquismo inconsciente. Sendo polo pulsional, é a instância para a qual se voltam as defesas do Eu. Decorrente disto também é o seu papel de fornecedor de energia para o Eu. Os limites entre o isso e o Eu definem-se de maneira menos nítida que o Ics.-Pcs. na primeira tópica, implicando em uma certa fusão de partes do supereu e do Eu no isso. A noção de ‘inscrição da pulsão por meio de representantes’, típica do Ics. na primeira tópica, não é retomada para falar do isso: este porta uma certa ‘abertura na extremidade do lado somático’ (Laplanche & Pontalis, 1986: 287). Freud também não afirma, referente ao isso, que ele teria sua gênese no recalcado, como se dá com o inconsciente - aqui, ele é antes uma instância que surge fruto de uma diferenciação progressiva dos sistemas.
No que diz respeito ao supereu, ele representa a interdição e a autoridade, em decorrência da identificação com, e incorporação das, instâncias parentais. Herdeiro do complexo de Édipo, responde pelo imperativo categórico, pela moralidade e consciência, e é construído segundo o modelo do supereu dos pais. O supereu é uma instância que se separou do Eu, e o toma como objeto, freqüentemente tentando dominá-lo. É por meio do supereu que “se inscrevem na psique do sujeito as marcas de suas relações objetais, e consequentemente as marcas da influência do mundo externo, as vicissitudes da alteridade” (Kaufmann, 1996: 512). O supereu “inscreve a autoridade na história do desejo”
[6], fazendo com que ela apareça como uma “diferença” do desejo.
O Eu, na segunda tópica, é concebido como uma parte do isso que sofreu modificações sob a influência do mundo externo, por meio da percepção-consciência. Procura estender essa influência ao isso, em conformidade com o princípio da realidade. Do ponto de vista tópico, está numa relação de dependência do isso e suas reivindicações, bem como quanto aos imperativos do supereu; procura conciliar as exigências dessas instâncias, e ainda as do mundo externo, frente ao que se nos mostra como “pobre criatura”
[7]. O Eu pode ser tomado como objeto de amor, como lugar de investimentos. Outra das suas peculiaridades é que tende a produzir sínteses em seu conteúdo, a combinar e unificar processos mentais. É entendido, também, como projeção da superfície corporal.
Em Psicologia de Grupo e Análise do Eu (1921), Freud aborda as situações de enamoramento, assinalando a possibilidade de que o amor sensual e o ‘celeste’ não coincidam. O amor-paixão se suporta na idealização, na qual o objeto é tratado da mesma maneira que o Eu do sujeito, servindo de sucedâneo para algum ideal de eu não atingido por este último. Desse período, são também assinaladas as experiências que mostram a iminência do ódio aí contido, a agressividade que a civilização tão bem faz retornar ao lugar de onde proveio (O Mal-estar na civilização (1930 [1929]), produzindo o que Lacan nomeia como “dilaceração do sujeito em relação a si mesmo” (Variantes, p. 347).   
A suscetibilidade do Eu de ser amado e odiado aponta para a existência de uma função erótica, como atenta Ricoeur. Mas sua verdadeira problemática, diz ainda ele, está para além desta alternativa, exprimindo-se fundamentalmente na duplicidade dominar/ser dominado, ser senhor ou escravo. Vemos, portanto, que “...o homem é um ser essencialmente ameaçado pelo interior. É por isso que, ao perigo exterior, se deve acrescentar a ameaça dos instintos [pulsões], fonte de angústia, e a ameaça da consciência moral, fonte de culpa.”
[8]
Longe de ser suficientes, essas notações podem, entretanto, e mesmo em sua brevidade, trazer alguns fundamentos que se prestam a dar consistência à posição de Lacan no texto das Variantes de que o Eu favorece a subversão. Esta, nos parece, vai justo em sentido contrário às análises que se propõem como instrumentos de reforço egóico; consequentemente, designa um outro lugar ao analista, que não mais capturado pelas miragens e artifícios do seu próprio Eu, poderá suportar o despojamento de tais imagens narcísicas e ir ao encontro daquilo que jaz sob as máscaras: a realidade do seu ser como “ser-para-a-morte”. 
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